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ILMO. PREGROEIRO (A) DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 
     
RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
REFERÊNCIA: TOMADA DE PREÇOS Nº 031/2022 - TP 

 
VR3 EIRELI, inscrita no CNPJ Nº 12.507.345/0001-15, situada na Travessa RUA TAPAJÓS, Nº 100, – 

Ananindeua/Pará, neste ato representada por seu bastante Procurador, com Procuração anexa, JOSÉ 
FELIPE AYRES PEREIRA, Brasileiro, Solteiro, CPF nº 025.098.572-15, com base no instrumento 
convocatório, vem apresentar tempestivamente RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO, em face da 
decisão administrativa que HABILITOU A EMPRESA TEMAX CONSTRUTORA LTDA. 
 

DA TEMPESTIVIDADE: 

   É de se assinalar que a presente se encontra TEMPESTIVA, conforme informado na Ata de 
realização do pregão presencial, na Sessão Pública ocorrida no dia 22/12/2022, em razão da habilitação 
da empresa acima mencionada, foi concedido prazo de recurso e contrarrazões. 
 

I – RESUMO DOS FATOS 

  É cediço, que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IPIXUNA, visando o objeto da TOMADA 

DE PREÇOS Nº 031/2022 - TP, sendo o Objeto “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE ADEQUAÇÃO E MANUNTENÇÃO DO SISTEMA DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA URBANA E RURAL, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTE, ÁGUA E URBANISMO DO MUNICIPIO 

DE IPIXUNA DO PARÁ”, realizou o certame no dia 22 de dezembro de 2022 às 08h30 (horário de 

Brasília); 

Iniciando a fase de credenciamento, e, adiante, foi aberto a fase de análise de documentação, pela 

qual a empresa TEMAX CONSTRUTORA LTDA foi declarada habilitada, onde o pregoeiro abriu a fase 

de intenção de recurso, a qual intencionamos pelo motivo abaixo: 

 

O atestado apresentado pela empresa TEMAX CONSTRUTORA LTDA, não é compatível com o objeto do edital 

em todo os aspectos dele, quantidade, semelhança, e está divergente do contrato e não possui detalhamento e diverge da 

nota fiscal em quantidade, valor e serviço muito inferior em relação a complexidade do objeto da licitação em questão. 

Além de não apresentar assinatura reconhecida em cartório como exige no edital, e possui em seu quadro o mesmo 

responsável técnico da empresa VR3, cujo não perdeu vínculo com a empresa, tomou conhecimento da proposta da mesma 

e não comunicou a empresa.  

 

II – DAS PRELIMINARES 

     A licitação é um procedimento administrativo, ou seja, uma série de atos sucessivos e 

coordenados, voltada a atender ao interesse público E GARANTIR A LEGALIDADE, princípio de 

fundamental importância para que os particulares possam disputar entre si, de forma justa e isonômica, a 

participação em contratações que as pessoas jurídicas de direito público entendam realizar. 
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     Desta forma, como retro mencionado, a Licitação, objetivando selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração, deve obedecer: o Princípio da Isonomia entre os concorrentes, para que 

se obtenha condições que permitam sindicar a OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL, DA IMPESSOALIDADE, DA MORALIDADE, E DA PROBIDADE 

ADMINISTRATIVA, SEM O QUE RESTAM, COMPROMETIDAS A VALIDADE DA PRÓPRIA 

LICITAÇÃO E A CONSECUÇÃO DE SEUS OBJETIVOS, como definido no caput do art. 3º da Lei 

8.666/93. 

    Com fulcro em tais preceitos legais, é de se saber que os princípios se apresentam como o alicerce 

das normas que regem os atos administrativos e devem ser obedecidos, sob pena de restar frustrada a 

validade e eficácia da licitação pública. 

III – NO MÉRITO 

  

3.1 - DO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA: 

 

    O princípio do contraditório pode ser divido em duas facetas, a primeira configurando o direito 

de pronunciar-se processualmente, ou seja, de ser ouvido e de falar durante o curso processual. A segunda 

faceta, uma vez que apenas participar do processo não é suficiente, é necessário que essa participação seja 

efetiva, capaz de influenciar na decisão final, pois pouco adiantaria participar do processo se tal participação 

fosse inócua, incapaz de proporcionar à parte uma decisão que lhe seja favorável.  

  Em resumo contraditório é a faculdade que assiste à parte de participar do processo e poder, por 

meio dessa participação, influenciar a decisão da contenda. 

  A ampla defesa, por seu turno, é princípio correlato ao contraditório, pois se trata do conjunto dos 

meios e instrumentos adequados para o exercício do contraditório. Sem possibilidade de valer-se dos meios 

de defesa, o licitante não conseguirá exercer o contraditório de maneira plena.  

Graças a tais garantias constitucionais, a Administração é impedida de praticar atos 

administrativos que entenda cabíveis ou de seu exclusivo interesse, sem antes dar voz a terceiros que 

poderiam eventualmente ser prejudicados.  

 Sobre o tema, o professor Marçal Justen Filho assim se pronunciou: 

 

 “É necessário insistir em que o princípio da eficiência não se 

superpõe aos princípios estruturantes da ordem jurídica. Não se pode 

transigir quanto à configuração de um Estado Democrático de Direito, nem 

pretender validar atos defeituosos mediante argumento das escolhas 

economicamente mais vantajosas. A adoção da democracia não é uma 

questão econômica. Não se pode escolher eleger através de critério 

econômico uma solução incompatível com a ordem democrática. Os 

controles impostos à atividade administrativa do Estado não podem ser 

suprimidos através do argumento de sua onerosidade econômica. Todo 

agente estatal tem o dever de submeter sua conduta aos controles 
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necessários à prevalência do Direito, mesmo que isso signifique tornar a 

gestão administrativa mais lenta e menos eficiente”.  

 

Nesses termos, o Pregoeiro, ao recusar a intenção de recurso de um Licitante, desrespeita o direito 

constitucional à ampla defesa e ao contraditório previsto no artigo 5º, inciso LV, da Constituição da 

República por inviabilizar o exercício do direito recursal.  

Assim, diante dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, a fase recursal no 

pregão eletrônico não deve ser vislumbrada como um entrave à celeridade do processo licitatório, mas como 

um meio auxiliar da Administração Pública na busca do julgamento da melhor proposta, não bastando 

apenas conferir ao licitante o direito recursal, mas, principalmente, concedendo e respeitando os 

mecanismos efetivos para o exercício do direito ao recurso, tal qual se apresenta a “intenção de recurso”. 

 

3.2  DO ATESTADO INCOMPATIVEL COM A LEI 8.666/93: 

Como mencionado na intenção de recurso, a empresa TEMAX CONSTRUTORA LTDA apresentou 

atestado de capacidade técnica incompatível com o objeto do edital, apresentando um edital com um 

quantitativo de serviço extremamente inferior (representando apenas ínfimos 0,287% - apenas dois 

décimos e 28 centésimos do valor estimado, sequer chegando a ¼  de 1%) ao que propõe o certame. É 

importante ressaltar que o próprio edital cita no item 28.2.1 o artigo 30, inciso II da Lei 8.666/93 que dispõe 

que: 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como 

da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos; 

Observa-se que, a Lei de Licitações, por sua vez, indicou em seu art. 30 que podem ser exigidos 

atestados com o objetivo de comprovar a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, bem como a qualificação da equipe técnica 

que se responsabilizará pelos trabalhos (o que também foi exigido no edital no item 28.5.1 – d). Este 

procedimento é extremamente relevante, pois serve para que o Poder Público possa se certificar de que 

a provável empresa fornecedora possui a aptidão técnica para entregar os produtos ou serviços que 

ele está buscando contratar. Além disso, o atestado deve conter os detalhes de como foi a prestação de 

serviço ou entrega de produto anterior, ou seja, quanto tempo durou, quais foram as quantidades, se o 

serviço foi bem executado, a época em que ocorreu e o prazo de entrega, etc. O que não ocorreu, pois o 
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atestado menciona apenas “Iluminação pública”, não descrevendo exatamente as características do 

serviço prestado. 

 Inclusive, basta uma análise ao anexo MEMORIAL DESCRITIVO, em que descreve todas as 

especificações técnicas e complexidade do objeto, mostra na página 5 o quantitativo de posteamento do 

município de Ipixuna:   

 

 Percebe-se, que é uma quantidade extremamente superior ao único atestado fornecido pela empresa 

TEMAX, em que o serviço feito foi apenas de 3 postes de iluminação (representa os quase mesmos ínfimos 

0,2583% - menos de ¼ de 1%), e não deixa claro exatamente o serviço feito. 

Outro ponto a ser mencionado é que, ILUMINAÇÃO DE CONDOMÍNIO NÃO É CONSIDERADA 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA. A resolução ANEEL 414/10 prevê que a iluminação pública constitui "serviço 

público que tem por objetivo exclusivo prover de claridade os logradouros públicos, de forma periódica, 

contínua ou eventual" (art. 2º, inc. XXXIX). Ou seja, os serviços de iluminação pública são voltados aos 

bens públicos de uso comum, definidos pelo art. 99 do CC como aqueles bens "de uso comum do povo, tais 

como rios, mares, estradas, ruas e praças".  

Nesse particular, as vias particulares de condomínios horizontais seriam bens comuns do condomínio 

e, portanto, bens privados e não público. Consequentemente, elas não fariam parte dos serviços de 

iluminação pública. A resolução ANEEL 414/10 ajuda a interpretar essa dicotomia, na medida em que 

outros dispositivos da mesma resolução reforçam esse entendimento, segregando o tratamento daquilo que 

seria o faturamento de energia elétrica destinada à iluminação pública do faturamento da energia elétrica 

destinada à iluminação de vias internas de condomínios (por exemplo, art. 24). Outros dispositivos seguem 
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a mesma linha, apontando nítida distinção entre os ativos privados dos considerados públicos (por exemplo, 

art. 48, §1º, inciso I e o art. 49). 

Ademais, ainda que o atestado viesse a ser compatível, ainda está em desconformidade com a lei, pois 

não foi apresentada a ART do contrato do referido serviço. De acordo com a Lei nº 6.496/77, todo 

contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais 

referentes à Engenharia, Arquitetura e Agronomia fica sujeito à Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART). A ART deve ser emitida por engenheiros ou arquitetos do sistema CONFEA/CREA, que têm a 

obrigação de realizar o registro da ART de forma online. Ainda de acordo com a lei, a falta da ART na obra 

sujeitará o profissional ou a empresa responsável pela execução da obra ou serviço o pagamento de multa. 

Se a Lei nº 6.496/1977, por intermédio dos dispositivos acima mencionados, torna indiscutível que a 

prestação de QUALQUER serviço relacionado a Engenharia, Arquitetura e/ou Agronomia sem Anotação 

de Responsabilidade Técnica – ART é ATIVIDADE ILEGAL DA PROFISSÃO, estamos diante de fraude 

em Licitação. 

Vejamos agora o versado pelos Art. 1º e 2º da Lei nº 6.496/1977, esta que institui a Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART na prestação de serviços de engenharia, de arquitetura e agronomia: 

“Art 1º - Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou 

prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à 

Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à "Anotação de Responsabilidade 

Técnica" (ART). 

Art 2º - A ART define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo 

empreendimento de engenharia, arquitetura e agronomia. 

§ 1º - A ART será efetuada pelo profissional ou pela empresa no Conselho 

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), de acordo com 

Resolução própria do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia (CONFEA).” (grifos nossos) 

Corroborando com os dispositivos acima, vejamos como julgou a Colenda Corte de Contas da 

União: 

“É irregular a exigência de que o atestado de capacidade técnico-operacional 

de empresa participante de licitação seja registrado ou averbado no Crea 

(art. 55 da Resolução-Confea 1.025/2009), cabendo tal exigência apenas 

para fins de qualificação técnico-profissional. Podem, no entanto, ser 

solicitadas as certidões de acervo técnico (CAT) ou as anotações e registros 

de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de 

fiscalização em nome dos profissionais vinculados aos atestados, como 

forma de conferir autenticidade e veracidade às informações constantes nos 

documentos emitidos em nome das licitantes”. (Acórdão TCU nº 3.094/2020 

– Plenário) 

Com base nos destaques dos dois diplomas e no Acórdão alhures, fazemos saber que é obrigatória 

a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART para realização de QUALQUER serviço de engenharia.  

https://normativos.confea.org.br/downloads/6496-77.pdf?utm_source=blog&utm_campaign=rc_blogpost&utm_source=blog&utm_campaign=rc_blogpost
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 3.3 DAS DILIGÊNCIAS: 

Esta comissão realizou diligências para confirmar a veracidade do atestado, porém, alguns pontos não 

foram esclarecidos, e há uma grande fragilidade de informações, como vamos citar:  

 

 O que chama atenção é que o titular do e-mail é Ludmilla Furtado, porém é assinado por “William 

P. Ferri”. Outro fator a ser mencionado, é que em consulta ao quadro de sócios e administradores – QSA 

da empresa, não consta o mesmo como sócio. 

 

 Ora, o atestado deve ser feito em papel timbrado e assinado pelo responsável da empresa ou do 

órgão público que está declarando a competência. O que não ocorreu, pois não é indicada qual a função, 

cargo, ou se há procuração para que tal pessoa assine o documento.  



VR3 EIRELI 

7 
 

Bem como, as fotos apresentadas não apresentam as luminárias, pode se perceber que apenas 

mostra os postes, e em nenhum deles há os braços, e as luminárias, apenas mostra o serviço do 

cabeamento do local. Ou seja, ainda assim deixam vago o serviço que é afirmado no atestado. 
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Vale ressaltar, que o uniforme dos operadores é muito similar ao uniforme da empresa Equatorial 

Energia. 

Na oportunidade, informamos que em diligências feitas por nossa empresa e acompanhado por 

Auditor, constatamos que o Condomínio Residencial Esmeralda, não foi construído pela empresa FERRI 

CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA.  
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Como podemos perceber, a empresa WF ENGENHARIA foi a construtora do imóvel, contrariando 

o que foi afirmado pelo representante da empresa TEMAX no dia do certame, pois este AFIRMOU 

(com má fé) que a empresa FERRI construiu o Condomínio, e os contratou para fazer o serviço de 

iluminação, ORA SR. PREGOEIRO O CONDOMÍNIO POSSUI 07 POSTES DE ILUMINAÇÃO, 

ENTÃO A TEMAX SAIU DE SANTO ANTONIO DE TAUÁ E FOI ATÉ PARAGOMINAS FAZER 

APENAS O3 POSTES QUANDO O TOTAL ERAM 07 POSTES? O que mais uma vez confirma a 

falsidade do atestado apresentado, e o INVALIDA.  

Como já mencionado, a apresentação de atestados de capacidade técnica com conteúdo falso  

caracteriza FRAUDE À LICITAÇÃO, cuja sanção há de ser aplicada à pessoa jurídica infratora, nos 

termos do art. 46 da Lei n. 8.443 /1992. 

Outro ponto a considerar é que o “CONTRATO” “FIRMADO” ENTRE A FERRI E A TEMAX 

NÃO ESTÁ ASSINADO NEM FÍSICA E NEM DIGITALMENTE, FABRICARAM UMA FALSA 

ASSINATURA DIGITAL, MAS ESQUECERAM DE FABRICAR ALGUNS PONTOS 

OBRIGATÓRIOS COMO A DATA, O QUE FIZERAM É MUITO GROSSEIRO. 

SR. PREFEITO ARTEMIS, SE A “EMPRESA” TEMAX, QUE SEQUER EXISTE 

FISICAMENTE, FOI TOTALMENTE INCAPAZ DE FALSIFICAR UM CONTRATO 

E UM ATESTADO, IMAGINE “QUE BELOS SERVIÇOS A MESMA PRESTARÁ 

PARA O MUNICÍPIO DE IPIXUNA”.  

Em outra diligência realizada por nossa empresa, fomos até o local indicado no CNPJ da empresa 

TEMAX CONSTRUTORA LTDA, de onde seria a sede de funcionamento da empresa. E pra nossa 

surpresa, o local está totalmente abandonado a mais de 02 ou de 03 anos, não havendo qualquer indício 

de que funciona uma empresa, ou que sequer já funcionou, ou seja A EMPRESA NÃO EXISTE 

FISICAMENTE. 
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Por coincidência, no dia da diligência realizada, estavam funcionários do abastecimento de água no 

local, fazendo o corte do registro de moradores inadimplentes, e eles afirmaram que a casa não possui 

registro de água a muitos anos, e os moradores da vizinhança afirmaram que a casa está abandonada, e que 

não veem nem um tipo de movimento no local a mais de 02 ou de 03 anos. 

 Ou seja, mais um indício que a empresa TEMAX CONSTRUTORA LTDA está agindo de má fé, 

com o intuito de ludibriar esta Comissão de Licitação. E principalmente, agindo novamente em 

desconformidade com a Lei, pois o art. 30 da lei nº 8.666 dispõe: 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 
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como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos; 

 Percebe-se que a empresa indicou uma instalação falsa, onde não tem aparelhamento, e muito menos 

funcionamento de pessoal.  

3.4 DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: 

 O edital em seu item 28.10 - a): Não será permitido apresentar comprovação de vínculo 

empregatício de um mesmo profissional, em mais de uma Proponente, sob pena de inabilitação. 

Conforme informado no certame, um dos engenheiros apresentados como responsável técnico 

da empresa TEMAX CONSTRUTORA LTDA, além de ainda estar no quadro da VR3 à época em 

que a mesma começou a elaborar a proposta para o certame. O edital foi publicado no dia 06 de 

dezembro de 2022. No dia 7, entramos em contato com o engenheiro para analisar o edital, e fazer as 

cotações de valores para a empresa, pois este ainda estava vinculado a nossa empresa, ocasião em 

que, ele compareceu na empresa, analisou o edital, e pediu que encaminhássemos os anexos para que 

ele continuasse os serviços, conforme print em anexo:  
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 Pra reafirmar que ele teve contato, e acesso aos nossos documentos e valores, segue print 

retirado de conversa do Whatsapp:  



VR3 EIRELI 

16 
 

 
 

 

 Caso ainda não seja suficiente, segue certidão do CREA da VR3, emitido no dia 13/12/2022, em 

que ainda constava o Sr. MANOEL MACHADO como responsável técnico: 
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 OBS: ESTE DOCUMENTO JÁ CONSTA NOS AUTOS.   
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Ou seja, agiu de má fé, pois em nenhum momento nos informou que estaria com outra empresa, COM 

O INTUITO DE OBTER INFORMAÇÕES PRIVILEGIADAS ACERCA DOS NOSSOS 

DOCUMENTOS E VALORES OFERTADOS, o que infelizmente, conseguiu. 

 Caso esta comissão ainda insista em aceitar que a empresa TEMAX CONSTRUTORA LTDA seja 

habilitada, apresentaremos as gravações e fotos do Sr. Manoel Machado nas dependências da empresa, em 

processo movido junto ao ente competente.  

 
                

IV – DO REQUERIMENTO 

 

  Diante do exposto, roga, desde já, esse Ilustre Pregoeiro (a) que se digne acolher as alegações 

supracitadas e,  

   4.1- Não fuja ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório. 

   4.2-Declare Inabilitada a empresa TEMAX CONSTRUTORA LTDA, por todos os fatos 

apresentados anteriormente. 

  4.3-Que, em função da apresentação de Atestado Falso e do Contrato forjado também 
falso, seja aplicada sanção nos termos do art. 46 da Lei n. 8.443 /1992. 

  4.4-Que, em caso do Douto Pregoeiro e sua Comissão de Licitação julgarem 
improcedente este recurso, o mesmo seja encaminhado para DECISÃO DA ESTÂNCIA 
SUPERIOR.  
             4.5- Isto posto, deve ser conhecido o Recurso.  

Nestes termos. 

Pede e espera deferimento, 

 

Ananindeua-PA, 28 de dezembro de 2022 

 

A T E N C I O S A M E N T E, 

 

 

 

 

  

______________________________________________ 

VR3 EIRELI 

CNPJ: 12.507.345/0001-15     

ENCAMINHAMENTOS : 

 

1-Para o Tribunal de Contas dos Municípios, com pedido de anexação desta peça aos Autos da Denúncia 

já apresentada. 

2-Para o Ministério Público Estadual, com pedido de anexação desta peça aos Autos da Denúncia já 

apresentada. 
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